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RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : COMPANHIA DE HABITACAO DE LONDRINA COHAB LD
ADVOGADO : RÔMULO HENRIQUE PERIM ALVARENGA - PR043334
AGRAVADO : ELIZANGELA BARBOSA DA SILVA
AGRAVADO : WELLINGTON DOS SANTOS PATRICIO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

 
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DE RESCISÃO
DE CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE
IMÓVEL CUMULADA COM REINTEGRAÇÃO DE POSSE.
GRATUIDADE DA JUSTIÇA. PESSOA JURÍDICA. PROVA DA HIPO
SSUFICIÊNCIA. REEXAME FÁTICO. SÚMULA N. 7 DO STJ.
AGRAVO INTERNO PROVIDO. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO. 
1. Consoante dispõe a Súmula n. 481 do STJ: "Faz jus ao benefício
da justiça gratuita a pessoa jurídica com ou sem fins lucrativos que
demonstrar sua impossibilidade de arcar com os encargos
processuais".
2. Para alterar a conclusão a que chegou o Tribunal estadual quanto à
ausência de comprovação da hipossuficiência financeira, seria
indispensável o reexame do conjunto fático-probatório dos autos,
providência vedada pela Súmula n. 7 do STJ.
3. Agravo interno provido. Agravo conhecido para não conhecer do
recurso especial. 
 

 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,

acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, não conhecer do06/08/2025 12/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas
Cueva e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
 

Brasília, .12 de agosto de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : COMPANHIA DE HABITACAO DE LONDRINA COHAB LD
ADVOGADO : RÔMULO HENRIQUE PERIM ALVARENGA - PR043334
AGRAVADO : ELIZANGELA BARBOSA DA SILVA
AGRAVADO : WELLINGTON DOS SANTOS PATRICIO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DE RESCISÃO
DE CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE
IMÓVEL CUMULADA COM REINTEGRAÇÃO DE POSSE.
GRATUIDADE DA JUSTIÇA. PESSOA JURÍDICA. PROVA DA HIPO
SSUFICIÊNCIA. REEXAME FÁTICO. SÚMULA N. 7 DO STJ.
AGRAVO INTERNO PROVIDO. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO. 
1. Consoante dispõe a Súmula n. 481 do STJ: "Faz jus ao benefício
da justiça gratuita a pessoa jurídica com ou sem fins lucrativos que
demonstrar sua impossibilidade de arcar com os encargos
processuais".
2. Para alterar a conclusão a que chegou o Tribunal estadual quanto à
ausência de comprovação da hipossuficiência financeira, seria
indispensável o reexame do conjunto fático-probatório dos autos,
providência vedada pela Súmula n. 7 do STJ.
3. Agravo interno provido. Agravo conhecido para não conhecer do
recurso especial. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por COMPANHIA DE HABITAÇÃO DE
LONDRINA (COHAB LD) contra decisão de relatoria do Ministro Presidente desta
Corte, que não conheceu do agravo em recurso especial, porque não foram
impugnados especificamente todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do
apelo nobre.
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Nas razões do presente inconformismo, COHAB LD alegou (i) ter se
insurgido especificamente contra todos os fundamentos da decisão agravada; e (ii) que
a solução da questão controvertida independe do reexame de provas.

Nâo foi aberta vista para impugnação ao agravo interno, uma vez que a
parte agravada está sem representação nos autos. 

É o relatório.

VOTO

 
Reconsideração do decisum

De fato, verifica-se que COHAB LD, nas razões do agravo em recurso
especial, impugnou especificamente todos os fundamentos da decisão denegatória do
apelo nobre.

Dessa forma, reconsidero a decisão agravada e passo à análise do recurso
especial interposto pela ora insurgente. 

O inconformismo, no entanto, não merece prosperar.

Nas razões de seu apelo nobre interposto com base no art. 105, III, alíneas a
e , da CF, COHAB LD alegou, a par de divergência jurisprudencial, a violação dosc
arts. 98 e 99, § 2º, do CPC, ao sustentar, em síntese, que foi demonstrada sua
incapacidade financeira para arcar com as custas processuais, devendo ser deferido o
pedido de gratuidade de justiça.

Não foram apresentadas contrarrazões. 

 
Da justiça gratuita

A jurisprudência desta Corte é pacífica quanto a possibilidade de
deferimento da assistência judiciária gratuita para a pessoa jurídica, desde que
comprovada a impossibilidade de arcar com as despesas do processo sem prejuízo do
exercício de suas atividades.

Nesse sentido, confira-se a Súmula n. 481 do STJ, do seguinte teor: "Faz jus
ao benefício da justiça gratuita a pessoa jurídica com ou sem fins lucrativos que
demonstrar sua impossibilidade de arcar com os encargos processuais”.

No caso, ao julgar o agravo de instrumento interposto pela ora insurgente, o
TJPR confirmou a decisão que indeferiu o requerimento do benefício, sob o
fundamento de que os documentos apresentados revelam movimentação financeira
suficiente para a companhia arcar com as custas do processo. Confira-se:

 
No caso dos autos, não é possível vislumbrar a hipossuficiência
alegada, tendo em vista que, inobstante o passivo expressivo, a
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agravante circula quantias expressivas, que revelam condição
econômica suficiente para arcar com as diminutas despesas
processuais.
Ainda, consoante aduzido na decisão recorrida, a agravante já possui
benesse de isenção de 50% das custas, decorrente de Lei Estadual.
Inclusive, a 2ª, 10ª e 19ª Câmaras Cíveis do Tribunal de Justiça do
Estado do Paraná possuem precedentes recentes no sentido de
indeferir a gratuidade de justiça à agravante (e-STJ, fl. 293).

 
Dessa forma, para desconstituir a conclusão do acórdão recorrido seria

necessário o reexame dos elementos fático-probatórios dos autos, o que é vedado em
âmbito de recurso especial pela Súmula n. 7 do STJ.

A propósito:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
GRATUIDADE DE JUSTIÇA. 1. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO
ARTIGO VIOLADO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. ALÍNEA
C. SÚMULA 284/STF. 2. RAZÕES DISSOCIADAS. INCIDE,
NOVAMENTE, O ÓBICE DA SÚMULA 284/STF. 3. PEDIDO
FORMULADO POR PESSOA JURÍDICA. INDEFERIMENTO NA
ORIGEM. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA
HIPOSSUFICIÊNCIA. SÚMULA 481/STJ. AUSÊNCIA DE
DEMONSTRAÇÃO NA HIPÓTESE. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ.
4. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. No tocante à republicação da intimação, com a consequente
reabertura de prazo, verifica-se que a recorrente deixou de indicar os
dispositivos de lei federal supostamente violados ou interpretados de
forma divergente faz incidir a Súmula 284/STF, a obstar o
conhecimento do recurso especial.
2. Não é admissível o inconformismo por deficiência na sua
fundamentação, quando as razões do recurso estiverem dissociadas
do que foi decidido na decisão agravada. Incidência, novamente, do
óbice da Súmula n. 284/STF.
3. O posicionamento atual desta Corte Superior é no sentido de que "é
possível a concessão do benefício da gratuidade da justiça à pessoa
jurídica somente quando comprovada a precariedade de sua situação
financeira, não havendo falar em presunção de miserabilidade. Súmula
481 do STJ" (AgInt no AREsp 1.976.408/SP, Rel. Ministro Ministro Luis
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em , DJe de 22/2/2022 7/3/2022
).
3.1. É inviável ao Superior Tribunal de Justiça infirmar as conclusões
da instância originária, a fim de verificar se o recorrente cumpre com
os requisitos legais para deferimento do pedido de gratuidade
judiciária, uma vez que seria necessário o revolvimento do conjunto
fático-probatório dos autos, o que não é possível em face da incidência

.da Súmula 7/STJ
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.241.762/RS, relator Ministro MARCO AURÉLIO
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em , DJe de  -17/4/2023 19/4/2023
sem destaque no original)

Documento eletrônico VDA49082031 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 04/08/2025 13:23:35
Código de Controle do Documento: fcecea4b-b32c-4bfa-8b57-6d58f6faf436



 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL -
AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE CONHECEU DO AGRAVO PARA NEGAR
PROVIMENTO AO RECLAMO - INSURGÊNCIA RECURSAL DA
PARTE AGRAVANTE.
1. Nos termos da orientação jurisprudencial firmada por este Superior
Tribunal de Justiça, ainda que em regime de liquidação extrajudicial,
recuperação judicial ou sem fins lucrativos, a pessoa jurídica deve
comprovar sua situação de hipossuficiência financeira, para fazer jus
aos benefícios da assistência judiciária gratuita. Incidência da Súmula
83/STJ.
2. Incide no óbice contido na Súmula 7/STJ a pretensão voltada para
superar as premissas sobre as quais se apoiou a Corte de origem, a
fim de aferir o efetivo preenchimento dos requisitos necessários para o

.deferimento do pedido da referida benesse processual
[...]
4. Agravo interno desprovido, com imposição de multa por litigância de
má-fé.
(AgInt no AREsp n. 1.978.978/GO, relator Ministro MARCO BUZZI,
Quarta Turma, julgado em , DJe de  - sem25/4/2022 29/4/2022
destaque no original)

 

Nessas condições,  ao agravo interno para reconsiderarDOU PROVIMENTO
a decisão monocrática agravada e, assim,  do agravo para  CONHECER NÃO

do recurso especial. CONHECER 

É o voto.

Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se
declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar
condenação nos termos do art. 1.026, § 2º, do CPC.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de  a 06/08/2025 12/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA DE HABITACAO DE LONDRINA COHAB LD
ADVOGADO : RÔMULO HENRIQUE PERIM ALVARENGA - PR043334
AGRAVADO : ELIZANGELA BARBOSA DA SILVA
AGRAVADO : WELLINGTON DOS SANTOS PATRICIO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - HIPOTECA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA DE HABITACAO DE LONDRINA COHAB LD
ADVOGADO : RÔMULO HENRIQUE PERIM ALVARENGA - PR043334
AGRAVADO : ELIZANGELA BARBOSA DA SILVA
AGRAVADO : WELLINGTON DOS SANTOS PATRICIO
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do06/08/2025 12/08/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 12 de agosto de 2025
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